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Compete ao Conselho Nacional de Política 
Criminal e Penitenciária, no exercício de suas 
atividades, em âmbito federal ou estadual nos 
estritos termos do art. 64, da Lei nº 7.210/84, 
exceto: 
 

a. estimular e promover a pesquisa 
criminológica. 

b. estabelecer os critérios para a elaboração 
da estatística criminal. 

c. acompanhar a fiel aplicação das normas 
de execução penal em todo o Território 
Nacional. 

d. elaborar programa nacional penitenciário 
de formação e aperfeiçoamento do 
servidor. 

e. propor diretrizes da política criminal 
quanto à prevenção do delito, 
administração da Justiça Criminal e 
execução das penas e medidas de 
segurança. 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
QUESTÃO 31  
Em se tratando dos atributos do ato 
administrativo, é correto afirmar que: 
 

a. imperatividade consiste na possibilidade 
de que certos atos administrativos 
ensejam a imediata e direta execução 
pela própria Administração, independente 
de ordem judicial.  

b. os atos administrativos, quaisquer que 
sejam a sua categoria ou espécie, nascem 
com presunção de legitimidade, 
independentemente de norma legal que a 
estabeleça. 

c. exigibilidade é a qualidade que têm os 
atos administrativos de constituírem 
situações, em relação aos seus 
destinatários, independentemente da 
respectiva concordância ou aquiescência. 

d. é vedada a possibilidade de controle 
judicial dos atos administrativos. 

e. a autoexecutoriedade é atributo de todo 
ato administrativo. 

 
QUESTÃO 32  
Com relação à revogação dos atos 
administrativos, assinale a alternativa correta. 
 

a. O poder judiciário possui competência ex-
officio para revogar os atos 
administrativos. 

b. A revogação só atinge atos inválidos. 
 

c. A revogação pode ser total, também 
chamada de derrogação, ou parcial, 
denominada ab-rogação. 

d. A irrevogabilidade dos atos 
administrativos pela Administração é a 
regra, enquanto que a revogabilidade é a 
exceção. 

e. A revogação só tem cabimento quando a 
Administração Pública, reexaminando 
uma dada situação, assegurada por certo 
ato administrativo perfeito, válido e eficaz, 
conclui que sua permanência no 
ordenamento jurídico não mais atende ao 
interesse público, não é mais conveniente 
ou oportuna, e resolve extingui-la, total ou 
parcialmente, pondo fim ou modificando o 
ato que a criara. 

 
QUESTÃO 33  
Em se tratando de Administração Pública, 
analise      as     afirmativas,   quanto   a sua 
veracidade. 
 

I. A prestação do serviço público ou de 
utilidade pública pode ser centralizada, 
descentralizada e desconcentrada, e a 
sua execução, direta e indireta. 

II. A descentralização administrativa pode 
ser estruturada à maneira do Direito 
Público (autarquias e fundações) ou sob 
forma do Direito Privado (empresas 
públicas, sociedades de economia mista e 
consórcios privados). 

III. Na desconcentração administrativa não há 
criação de outras pessoas, mas sim 
atribuição de determinadas competências 
a serem exercidas no âmbito da mesma 
pessoa. 

IV. As autarquias têm competência para 
executar os serviços para os quais foram 
criadas, não se submetendo ao controle 
do ente central que as criou. 

 

Com base na análise, assinale a alternativa 
correta. 
 

a. Apenas I e II estão corretas. 
b. Apenas I e IV estão corretas. 
c. Apenas I, II e III estão corretas. 
d. Apenas I e III estão corretas. 
e. Todas estão corretas.  
 
QUESTÃO 34  
Com referência aos princípios básicos da 
Administração Pública, é correto afirmar. 
 

a. O princípio da legalidade indica que o 
administrador necessariamente deve estar 
submetido  não  só  à  lei, mas também ao  
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Direito, ao ordenamento jurídico e às 
normas e princípios constitucionais.

 b.
 

O princípio jurídico da moralidade não é 
contemplado pela Constituição 
Federal/1988, mas está presente nas leis 
que cuidam da Administração Pública.

 c.
 

Em razão do princípio da publicidade, os 
atos administrativos só geram efeitos após 
a sua publicação.

 d.
 

O princípio da continuidade significa que a 
atividade pública deve ser ininterrupta, 
sem intermitência.

 
e. 

O princípio da igualdade prega que a 
atividade administrativa deve ser 
destinada a todos os administrados, 
dirigida aos cidadãos em geral, sem a 
determinação de pessoa ou discriminação 
de qualquer natureza. 

 
QUESTÃO 35  
Com relação à responsabilidade civil do Estado, 
assinale a alternativa correta. 
 

a. O ordenamento jurídico brasileiro tem 
como regra a responsabilidade subjetiva 
do Estado. 

b. As pessoas jurídicas de direito público e 
as de direito privado, prestadoras de 
serviços públicos, responderão pelos 
danos que seus agentes, nessa 
qualidade, causarem a terceiros. 

c. As pessoas jurídicas de direito privado, 
prestadoras de serviços públicos, não 
possuem o direito de regresso contra o 
agente responsável pelo dano a terceiros, 
nos casos de dolo ou culpa. 

d. No tocante aos atos ilícitos decorrentes de 
omissão, a responsabilidade do Estado é 
objetiva. 

e. Para a responsabilidade civil do Estado 
basta o dano, não sendo necessário o 
nexo de causalidade entre este e a 
conduta praticada. 

 

QUESTÃO 36  

Quanto aos princípios fundamentais da 
Constituição Federal de 1988, analise as 
afirmativas.  

I.
 

Princípio republicano: relativo à forma de 
governo.

 

II.
 

Princípio da separação dos poderes: 
relativo à organização dos Poderes.

 

III.
 

Princípio federalista, da soberania e do 
Estado Democrático de Direito: relativos à 
existência, forma e tipo de Estado.

 

IV.
 

Princípio da cidadania, da dignidade das 
pessoas e do pluralismo político: relativos 
à vida política.

 
 

Face às proposições, assinale a alternativa 
correta.

 
 a.

 
Apenas I e II estão corretas.

 b.
 

Apenas I e III estão corretas.
 c.

 
Apenas II, III e IV estão corretas.

 d.
 

Apenas I e IV estão corretas.
 

e.
 

Todas estão corretas.
 

 QUESTÃO
 

37
  Analise as alternativas e assinale a incorreta.

 
 a. 

As associações só poderão ser 
compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 
atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito 
em julgado. 

b. A criação de associações e de 
cooperativas, na forma da lei, independem 
de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu 
funcionamento. 

c. É plena a liberdade de associação para 
fins lícitos, vedada a de caráter 
paramilitar. 

d. Todos podem reunir -se pacificamente, 
com ou sem armas, em locais abertos ao 
público, independentemente de 
autorização, desde que não frustrem outra 
reunião anteriormente convocada para o 
mesmo local, sendo apenas exigido prévio 
aviso à autoridade competente. 

e. Ninguém poderá ser compelido a 
associar-se ou a permanecer associado. 

 
QUESTÃO 38  

correta.  
 

a. Os Territórios Federais integram a União , 
e sua criação, transformação em Estado 
ou reintegração ao Estado de origem 
serão reguladas em lei. 

b. Rio de Janeiro é considerada a Capital 
Federal mais visitada do mundo. 

c. A organização político-administrativa da 
República Federativa do Brasil 
compreende a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, todos 
autônomos, nos termos desta 
Constituição.

 

d.
 

Os Estados podem incorporar-se entre si, 
subdividir-se ou desmembrar-se para se 
anexarem a outros, ou formarem novos 
Estados ou Territórios Federais, mediante 
aprovação da população diretamente 
interessada, através de referendo, e

 
do 

Congresso Nacional, por lei 
complementar.

 
 

Analise as alternativas e assinale a 
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e.
 

A criação, a incorporação, a fusão e o 
desmembramento de Municípios far-se-ão 
por lei estadual, dentro do período 
determinado por Lei Complementar 
Federal, e dependerão de consulta prévia, 
mediante referendo, às populações dos 
Municípios envolvidos, após divulgação 
dos Estudos de Viabilidade Municipal, 
apresentados e publicados na forma da 
lei.

 
 QUESTÃO 39  
Analise as afirmações e assinale a incorreta. 
 a. A União, os Estados, o Distrito Federal e 

os Municípios instituirão, no âmbito de sua 
competência, regime jurídico único e 
planos de carreira para os servidores da 
administração pública direta, das 
autarquias e das fundações públicas. 

b. A fixação dos padrões de vencimento e 
dos demais componentes do sistema 
remuneratório observará a natureza, o 
grau de responsabilidade e a 
complexidade dos cargos componentes 
de cada carreira, os requisitos para a 
investidura e as peculiaridades dos 
cargos. 

c. A Lei da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios disciplinará a 
aplicação de recursos orçamentários 
provenientes da economia com despesas 
correntes em cada órgão, autarquia e 
fundação, para aplicação no 
desenvolvimento de programas de 
qualidade e produtividade, treinamento e 
desenvolvimento, modernização, 
reaparelhamento e racionalização do 
serviço público, inclusive sob a forma de 
adicional ou prêmio de produtividade. 

d. A União, os Estados e o Distrito Federal 
manterão escolas de governo para a 
formação e o aperfeiçoamento dos 
servidores públicos, constituindo-se a 
participação nos cursos um dos requisitos 
para a promoção na carreira, sendo 
defeso, para isso, a celebração de 
convênios ou contratos entre os entes 
federados.

 

e.
 Os Poderes Executivo, Legislativo e 

Judiciário publicarão anualmente os 
valores do subsídio e da remuneração dos 
cargos e empregos públicos.

 
 
 
 
 
 

QUESTÃO
 

40
  Compete privativamente ao Presidente da 

República.

 
 

I.

 
Exercer, com o auxílio dos Ministros de 
Estado, a direção superior da 
administração federal.

 

II.

 

Iniciar o processo legislativo, na forma e 
nos casos previstos na Constituição.

 

III.

 
Sancionar, promulgar e fazer publicar as 
leis, bem como expedir decretos e 
regulamentos para a sua fiel execução. 

 Com base nas afirmações, assinale a 
alternativa correta. 
 

a. Apenas I e IV estão corretas. 
b. Apenas I e II estão corretas. 
c. Apenas I e III estão corretas. 
d. Apenas II, III e IV estão corretas. 
e. Todas estão corretas.  
 
QUESTÃO 41  
Nos termos do que prevê a Lei nº 9.455/97, que 
define os crimes de tortura, assinale a 
alternativa correta. 
 

a. O garante, que se omite frente ao crime 
de tortura, responderá por pena mais 
branda que a prevista para o executor. 
 

b. O homicídio praticado mediante tortura 
passou a ser disciplinado por esse 
estatuto legal. 

c. Se cidadão brasileiro for passar uma 
temporada de trabalho no Haiti, país onde 
não se pune o crime de tortura, e lá for 
vítima deste crime, não haverá como 
aplicar a Lei n.º 9.455/1997. 
 

d. O crime de tortura é próprio, ou seja, 
somente pode ser cometido por agente 
especial, no caso, funcionário público. 

e. Aquele que constrange alguém, com uso 
de violência ou grave ameaça à prática de 
contravenção penal, comete o crime 
intitulado de tortura para a prática de 
crime. 

 

QUESTÃO
 

42
  

Quanto às figuras típicas, antijurídicas e 
culpáveis previstas na Lei nº 11.343/06 (Lei de 
Drogas), assinale a alternativa correta.

 
 

a.
 

É impossível a prisão do usuário de 
drogas.

 

b.
 

A norma que tipifica o crime de tráfico de 
drogas é norma penal em branco 
homogênea.

 
 

Nomear e exonerar os Ministros de Estado

IV.
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c.
 

Tendo em vista que o delito de uso de 
drogas possui preceito secundário sui 
generis, o legislador estabeleceu prazo 
prescricional de 03 (três) anos.

 d.
 

Consoante entendimento do STJ e STF, a 
progressão de regime para quem cometeu 
crime de tráfico de drogas antes de março 
de 2007, se estabelecerá com o 
cumprimento de mais de 2/5 (dois quintos) 
da pena, se primário.

 
e.

 
Ainda que com a aplicação de causa de 
diminuição a pena seja fixada em patamar 
abaixo do que o previsto no art. 44 do CP, 
é vedada a conversão de pena privativa 
de liberdade em restritiva de direitos, em 
se tratando de crime de tráfico. 

 
QUESTÃO 43  
Tendo em vista que determinadas espécies de 
crime possuem maior lesividade social, o 
Constituinte pátrio publicou a Lei dos Crimes 
Hediondos. Acerca desta Lei, assinale a 
alternativa correta. 
 

a. A lei não restringiu a possibilidade de 
interpor recurso de apelação em 
liberdade. 

b. O rol de crimes elencados é apenas 
exemplificativo. 

c. O crime de homicídio simples jamais será 
considerado hediondo. 

d. É vedada liberdade provisória aos crimes 
hediondos, facultado, contudo, o 
livramento condicional. 

e. O participante que denunciar à autoridade 
a quadrilha formada para prática de crime 
hediondo, possibilitando seu 
desmantelamento, ficará isento de pena. 

 

QUESTÃO 44  

No que tange ao Estatuto da Criança e do 
Adolescente, assinale a alternativa correta.  

a. A criança que comete ato infracional está 
sujeita à aplicação de medida sócio-
educativa. 

b. Constitui crime divulgar pela televisão, 
sem autorização devida, o nome de 
criança envolvida em procedimento 
policial pela suposta prática de ato 
infracional.

 

c.
 

Admite-se pena de internação para o 
adolescente que praticou ato infracional 
condizente com o crime de furto.

 

d.
 

A remissão concedida pela autoridade 
judiciária importa na extinção ou 
suspensão do processo, podendo vir 
acompanhada de medida de colocação 
em regime de semi-liberdade.

 

e.
 

A medida de internação poderá ser 
aplicada em caso de descumprimento 
reiterado da anteriormente imposta,

 
não 

podendo, neste caso, ultrapassar a 03 
(três) meses.

 
 QUESTÃO

 
45

  Agente que, após sofrer grave ameaça, 
acreditando que seu desafeto vai ceifar sua 
vida, desfere dois tiros contra a vítima, 
matando-a, atua em:

 
 a. legítima defesa real. 
b. estado de necessidade. 
c. exercício regular de direito. 
d. legítima defesa putativa. 
e. coação moral irresistível. 
 
QUESTÃO 46  
Acerca das diretrizes da Lei nº 11.343/06, 
intitulada de Lei Maria da Penha, assinale a 
alternativa correta. 
 

a. Nas ações penais públicas condicionadas 
à representação da ofendida, esta pode 
renunciar à representação perante o juiz 
ou a autoridade policial, no máximo, até a 
data do oferecimento da denúncia. 

b. Os crimes englobados na situação de 
violência doméstica e familiar, 
independente da pena, se procedem 
mediante Ação Penal Pública 
Incondicionada. 

c. Os Juizados de Violência Doméstica e 
Familiar têm competência para processo e 
julgamento das causas afetas, mas não 
para a execução. 

d. O deferimento de medida protetiva à 
vítima depende da prévia manifestação 
ministerial. 

e. Apesar existir vedação à aplicação de 
pena de cesta básica, em caso de 
violência doméstica e familiar contra a 
mulher, nada se previu acerca da 
substituição da pena que conduza ao 
pagamento isolado de multa. 

 

QUESTÃO 47  

Acerca do Estatuto do Desarmamento, assinale 
a alternativa correta.

 
 

a.
 O crime de posse de arma de fogo é 

inafiançável.
 

b.
 

A Lei nº 10.826/03 proibiu a concessão de 
liberdade provisória ao agente que incorre 
no crime de porte ilegal de arma de fogo.

 

c.
 

Aquele que dispara arma de fogo em lugar 
habitado, com intuito de atingir a vidraça 
de um estabelecimento, responderá pelo 
crime de disparo de arma de fogo ao 
alcançar alusivo desiderato.
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d.
 

A utilização de arma de brinquedo durante 
um assalto acarreta majoração de um 
terço até metade da pena eventualmente 
aplicada ao criminoso.

 e.
 

A competência para processar e julgar o 
crime de tráfico internacional de arma de 
fogo é da Justiça Federal.

 
 QUESTÃO

 
48

  João, Maria e Joaquim foram flagrados no 
instante em que se reuniam para planejar um 
assalto. Acerca desta situação, assinale a 
alternativa correta.

 
 a.

 
Cometeram o crime de tentativa de roubo.

 
b.

 
Cometeram o crime de tentativa de furto.

 
c.

 
O fato é atípico.

 
d. 

Cometeram o crime de quadrilha ou 
bando. 

e. Cometeram o crime de quadrilha em sua 
modalidade tentada. 

 
QUESTÃO 49  
Acerca dos sujeitos ativo e passivo do delito, 
assinale a alternativa correta. 
 

a. O crime de concussão é comum. 
b. O delito de induzimento à prática de crime 

é vago, não precisando de sujeito passivo 
determinado para se concretizar. 

c. O crime de uso de documento falso é de 
mão própria, vez que somente o 
falsificador pode praticá-lo. 

d. O crime de infanticídio exige sujeito ativo 
próprio, admitindo, contudo, concurso de 
pessoas. 

e. O delito de estupro somente pode ser 
cometido por homem, eis que o tipo 
contém o elemento normativo “mulher”. 

 

QUESTÃO 50  

Em relação à infração penal, assinale a 
alternativa correta.

 
 

a.
 O conceito de infração penal leva em 

consideração a pena cominada, quais 
sejam elas, de reclusão, de detenção ou 
prisão simples.

 

b.
 

A infração penal é gênero que abrange 
como espécies as contravenções penais e 
os crimes, sendo estes últimos também 
identificados como delitos.

 

c.
 

Contravenção penal consubstancia-se na 
infração a que a lei comina pena máxima 
não superior a um ano de detenção.

 

d.
 

No ordenamento jurídico pátrio, assim 
como na maioria das legislações 
mundiais, distinguem-se os conceitos de 
delito e crime.

 

e.
 

Os crimes apenados com reclusão se 
submetem ao regime fechado e semi-
aberto, enquanto os apenados com 
detenção se submetem aos regimes 
aberto e prisão simples.

 
 QUESTÃO

 
51

  Sobre o Inquérito Policial, assinale a alternativa 
correta.

 
 a.

 
Como é procedimento administrativo, 
deverá a autoridade garantir o 
contraditório e a ampla defesa, com os 
meios e recursos inerentes, sob pena de 
haver nulidade na ação penal 
subseqüente.

 b.
 

Em andamento, originariamente, perante 
a Procuradoria Geral da República, em 
caso de arquivamento, é prescindível 
homologação judicial. 

c. Pode ser arquivado de ofício pelo juiz, 
desde que não sobejem indícios de 
autoria e prova da materialidade delitiva. 

d. Uma vez relatado, o Ministério Público 
não poderá requerer a devolução dos 
autos à autoridade policial, ainda que 
entenda necessárias novas diligências, 
imprescindíveis ao oferecimento da 
denúncia. 

e. É peça indispensável ao oferecimento da 
denúncia. 

 
QUESTÃO 52  
Policiais civis avistaram João transportando um 
toca-CD e uma bicicleta branca da marca 
Monark. Como de rotina, foram comunicados 
via rádio de que havia uma ocorrência policial 
de furto no interior de uma residência na 
semana anterior, da qual foram subtraídos 
objetos semelhantes aos citados alhures, que 
pelas características, indicavam serem os 
mesmos encontrados em poder de João. Com 
relação a essa situação hipotética, assinale a 
alternativa correta.

 
 

a.
 

João deverá ser preso em flagrante delito, 
na modalidade flagrante presumido.

 

b.
 

João deverá ser preso em flagrante delito, 
na modalidade flagrante próprio.

 

c.
 

João deverá ser preso em flagrante delito, 
na modalidade flagrante retardado.

 

d.
 

João não deverá ser preso, pois não há 
que se falar em flagrante no caso 
mencionado.

 

e.
 

João deverá ser preso em flagrante delito, 
na modalidade flagrante impróprio.
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QUESTÃO
 

53
  Sobre o instituto da fiança, assinale a 

alternativa correta.
 

 a.
 

O arbitramento de fiança independe da 
prévia oitiva do Ministério Público.

 b.
 

O promotor de justiça, nas hipóteses de 
crimes punidos com detenção, tem 
atribuição para conceder fiança.

 c.
 

Poderá ser concedida nos crimes punidos 
com reclusão, praticados com violência ou 
grave ameaça contra pessoas.

 
d. 

Será julgada perdida a fiança em caso de 
cometimento de outra infração penal. 

e. 
Admite-se arbitramento de fiança ao crime 
de extorsão. 

 
QUESTÃO 54  
Em relação às disposições da Lei n.º 
9.099/1995 (Juizados Especiais), assinale a 
alternativa correta. 
 

a. Não encontrado o acusado para ser 
citado, o juiz titular do Juizado Especial 
Criminal deverá determinar a citação por 
intermédio de edital, com prazo de 15 
dias. 

b. Dependerá de representação da pessoa 
ofendida a ação penal relativa aos crimes 
de lesões corporais culposas, e não 
quando decorrer lesão de natureza leve. 

c. Da decisão de rejeição da denúncia 
caberá Recurso em Sentido Estrito, que 
poderá ser julgada por Turma composta 
de três juízes em exercício no primeiro 
grau de jurisdição. 

d. O Ministério Público possui 
discricionariedade regrada no que 
concerne ao oferecimento de suspensão 
condicional do processo. 

e. Nos crimes em que a pena mínima 
cominada for igual ou inferior a um ano, o 
MP, ao oferecer a denúncia, poderá 
propor a transação penal, por dois a 
quatro anos, observados os demais 
requisitos legais. 

 

QUESTÃO 55  

Assinale a alternativa correta
 

acerca das 
disposições insertas na Lei nº 12.037/2009, que 
dispõe sobre a identificação criminal.

 
 

a.
 

A pessoa civilmente identificada por 
documento original, mesmo que este 
esteja rasurado, não será submetida à 
identificação criminal.

 

b.
 

O civilmente identificado por documento 
original não será submetido à identificação 
criminal, exceto quando, entre outras 
hipóteses, o

  
documento

  
apresentado 

 
for 

 

 
insuficiente para identificar cabalmente o 
indiciado.

 c.
 

Por expressa vedação legal, não será 
identificado criminalmente o agente que 
praticar infração de menor potencial 
ofensivo, mesmo quando não portar 
documento de identidade civil.

 d.
 

A autoridade policial somente poderá 
determinar a juntada dos materiais 
datiloscópico e fotográfico nos autos do 
Inquérito Policial, jamais na comunicação 
da prisão em flagrante.

 
e. 

Cópia do documento de identificação civil 
apresentada não poderá ser mantida nos 
autos da prisão em flagrante nem nos 
autos do IP, sob pena de responsabilidade 
funcional da autoridade policial. 

 
QUESTÃO 56  
Em relação ao instituto da interceptação 
telefônica e das demais disposições da Lei nº 
9.296/1996, assinale a alternativa correta. 
 

a. A interceptação de comunicações 
telefônicas só pode ser realizada depois 
de já instaurada a ação penal. 

b. A interceptação das comunicações 
telefônicas apenas poderá ser decretada 
após representação da autoridade policial 
ou requerimento do Ministério Público. 
 c. Não se admitirá interceptação telefônica 
quando o crime for punido com pena de 
detenção. 

d. O prazo para interceptação será de 20 
(vinte) dias, podendo ser prorrogado após 
apresentação de relatório que demonstre 
a imprescindibilidade da medida. 

e. Constitui contravenção penal realizar 
interceptação de comunicações 
telefônicas sem autorização judicial.  

QUESTÃO 57  

Acerca do objeto da prova, assinale a 
alternativa correta.  

a. O crime de furto qualificado por 
arrombamento prescinde de prova pericial 
para demonstração desta circunstância.

 

b.
 É sempre permitido que a testemunha 

manifeste suas
 

apreciações pessoais 
acerca dos fatos apurados.

 

c.
 

A medida de busca e apreensão poderá 
ser realizada a qualquer hora do dia 
quando houver ordem judicial.

 

d.
 

No processo penal, os fatos não 
impugnados pelo réu, ou

 
seja, os fatos 

incontroversos, são considerados 
verdadeiros.
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e.
 

O Brasil adotou o sistema do cross 
examination

 
no que concerne à oitiva de 

testemunha.
 

 QUESTÃO
 

58
  Pertinente à Lei n.º 9.034/1995, que dispõe 

sobre o crime organizado, assinale a alternativa 
correta.

 
 a.

 
A autoridade policial, ao presenciar a 
prática de atividade criminosa, deve 
reprimi-la imediatamente, não tendo 
discricionariedade quanto à análise de 
eventual retardamento acerca da 
repressão. 

b. A identificação criminal de pessoas 
envolvidas com a ação praticada por 
organizações criminosas deve seguir as 
diretrizes da respectiva legislação, 
inferindo-se, pois, que somente será 
admitida em caso de ausência de 
documento de identidade. 

c. É possível a captação ambiental 
independentemente de autorização 
judicial. 

d. Admite-se o instituto da liberdade 
provisória quando não estiverem 
presentes os requisitos elencados no 
artigo 312 do CPP, que trata da prisão 
preventiva. 

e. A lei garante, de forma expressa, o 
acesso a dados e informações bancárias 
e fiscais do agente que integre 
organizações criminosas, quando tal 
diligência for imprescindível à elucidação 
dos fatos. 

 

QUESTÃO 59  
De acordo com a legislação processual penal, o 
Inquérito Policial deve ser concluído no prazo 
de: 
 

a. 05 (cinco) dias, quando o indiciado estiver 
preso preventivamente, contado o prazo a 
partir do dia em que se executar a ordem 
de prisão. 

b. 20 (vinte) dias, quando o indiciado estiver 
solto, em se tratando de Inquérito no 
âmbito da Justiça Federal. 

c.
 10 (dez) dias, em se tratando de crime 

contra a economia popular, não 
importando se o agente está preso ou 
solto.

 

d.
 

10 (dez) dias, no caso de prisão 
temporária, prorrogável por igual período 
em caso de extrema e comprovada 
necessidade.

 

e.
 

45 (quarenta e cinco) dias, em caso de 
crime hediondo.

 
 

QUESTÃO
 

60
  Acerca do Habeas Corpus, assinale a 

alternativa incorreta.
 

 a.
 

Admite-se sua impetração para 
trancamento de ação penal.

 b.
 

Pode ser impetrado para alcançar a 
suspensão do processo em decorrência 
de questão prejudicial que versa sobre 
estado das pessoas.

 
c.

 
Admite-se para efeito de impugnar 
decisão de improcedência da exceção de 
incompetência. 

d. 
É possível a impetração de habeas corpus 
para impugnação de decisão que julgou 
improcedente exceção de coisa julgada. 

e. Não é cabível para efeito de arbitramento 
de fiança, quando o delegado de polícia 
não tomou tal providência. 
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